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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO – CAMPUS SÃO VICENTE

ANEXO III
TERMO DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O(A).......................................................... E A EMPRESA .............................................................  

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIS DO MATO GROSSO IFMT - Campus São Vicente, com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 23197.008301/2014-31 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 01/2016, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo é a de contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de controle de pragas e vetores (desinsetização, descupinização e desratização) em áreas construída e adjacentes,  Serviços de Limpeza de Caixa d´água do IFMT Campi SÃO VICENTE,  conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.
1.2. Discriminação do objeto:

	GRUPO 01 – Campus São Vicente

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	1
	Desinsetização
	m²
	25.800
	1,77
	45.666,00

	2
	Desratização
	m²
	25.800
	1,77
	45.666,00

	3
	Descupinização
	m²
	5.000
	1,77
	8.850,00

	4
	Limpeza Caixa d´água
	m²
	200
	20,00
	4.000,00



2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2016 , na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:  26414
Fonte: 0112
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa:  3.3.90.39
PI:
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
	5.1.1. O pagamento será efetuado proporcionalmente à execução dos serviços 	prestados, após a entrega definitiva conforme item 11 do Termo de Referência. 
5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
     

	I = (6/100)
     365

	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.



6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1. Os serviços deverão ser realizados de acordo com as especificações e quantidades constantes neste Termo, no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso conforme endereços relacionados abaixo, em dias úteis, das 08:00 às 11:00 e das 13:30 às 17:00 horas (horário local).
	a) IFMT – CAMPUS SÃO VICENTE  – Rodovia BR 364, Km 329, Vila de 	São Vicente, Município de Santo Antonio do Leverger - MT, Telefone 65 	3341-2110.
		a.1.  Núcleo Avançado de Campo Verde situado na Avenida Isidor 			Luiz Gentilin, nº 585, loteamento Belvedere, Campo Verde – MT;

		a.2. Núcleo Avançado de Jaciara localizado Rua Jurucê, S/N, centro, 			CEP 78.820-000, Jaciara – MT.

	b) IFMT – CAMPUS CAMPO NOVO DO PARECIS -  Rodovia MT 235, 	Km 12, Zona 	Rural, Campo Novo do Parecis, CEP 78.360-000, Tel. 65 	3382 6215.

	c) IFMT – CAMPUS CONFRESA – Av. Vilmar Fernandes, nº 300, Setor 	Santa Luzia, 	Confresa –MT, CEP 78.652-000, Tel. 66 3564-2600.

	d) IFMT – PONTES E LACERDA – Rodovia MT 473, Estrada para Vila 	Matão s/nº, Zona 	Rural, Pontes e Lacerda – MT, CEP 78.250-000, 	Tel. 65 3266-4017.

	f) IFMT – CAMPUS CUIABÁ OCTAYDE JORGE DA SILVA - Rua Zulmira 	Canavarros, nº 95, Centro, Cuiabá-MT.
7.1.1. Os serviços serão prestados no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a contar do envio da Ordem de Serviço, admitindo-se, no entanto, prorrogação, por motivo justificável apresentado pela Contratada, nos termos do art. 57, parágrafo 1º da Lei nº. 8.666/93;
	7.1.2. O prazo acima estipulado não se confunde com o prazo de 	monitoramento, pois a contagem do prazo de execução inicia-se no dia do envio 	da ordem de serviço ou nota de empenho, e a contagem do prazo de 	monitoramento inicia-se com o término efetivo da prestação dos serviços.
7.2. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com os prazos estipulados e, na ausência destes, com antecedência planejada e prevista pela CONTRATADA, de modo a permitir a perfeita realização da instalação.
7.3. A prestação dos serviços deverá ser comprovada mediante documentação fiscal hábil, contendo as especificações técnicas, local e prazo de entrega mencionados neste Termo e ratificados na Nota de Empenho ou Ordem de Serviço.
7.4. Não será aceita qualquer entrega que não tenha sido autorizada por Nota de Empenho respectivo ou ordem de serviço, ou que, por qualquer motivo, não esteja de acordo com os termos e condições estabelecidas neste Termo.
7.5. O recebimento dos serviços, objeto da contratação, estará condicionado à conferência, exame qualitativo e aceitação final, obrigando-se a CONTRATADA a reparar, corrigir, substituir, os eventuais defeitos ou incorreções porventura detectadas, sendo recebidos:
	7.5.1.provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 	fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 	(quinze) dias da comunicação escrita do contratado. O termo deverá ser 	elaborado pela Contratada, o qual acompanhará a nota fiscal, atestado pela 	Fiscalização.
	7.5.2.definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 	competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 	decurso do prazo de monitoramento, desde que haja adequação do objeto aos 	termos contratuais, observado o disposto no caput deste item. O termo deverá 	ser elaborado pela Contratada, o qual acompanhará a nota fiscal, atestado pela 	Fiscalização.
7.6. As especificações técnicas, produtos e normas contidas neste Termo poderão sofrer mudanças e reformulações, desde que devidamente autorizado por este IFMT.
7.7. A Administração rejeitará no todo, ou em parte, a prestação dos serviços em desacordo com as especificações contidas neste termo.
	7.7.1. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, refazer, ou substituir, as 		            suas expensas, no todo ou em parte, os serviços, objetos deste certame, nas 	           quais forem verificadas imperfeições, vícios, negligencias ou imperícia resultantes     	da execução do trabalho ou aplicações dos produtos, a critério do executor, que     	assinará prazo compatível para adoção de previdências ou conclusão dos 	               trabalhos a realizar.
7.8. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato.
7.9. O horário para prestar os serviços, objeto deste certame, deverá ser expresso, podendo ser mudado a critério da Contratante.
8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
9. 1. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
9.1.1. Proporcionar as condições necessárias ao fornecedor para a realização dos eventos descritos no Contrato, bem como a indicação dos locais a serem efetuados os referidos serviços deste Termo de Referência;
9.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo com as especificações técnicas anteriormente apresentadas, e Informar ao fornecedor, toda e qualquer irregularidade constatada na execução do objeto;
9.1.3. Publicar, no Diário Oficial da União, o extrato do contrato celebrado, no prazo de até vinte dias da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência, conforme estabelece o artigo n° 20 do Decreto nº 3.555/2000;
9.1.4. Efetuar o registro do fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços, e Promover o gerenciamento da Ata e o controle dos preços registrados, efetuando as necessárias atualizações;
9.1.5.  Efetuar o pagamento ao fornecedor, após a apresentação da fatura pela Contratada, quando da sua contratação, de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas no Edital e neste Termo de Referência;
9.1.6.  Promover por meio de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da entrega do Objeto licitado sob os aspectos quantitativo e qualitativo, dando aceite quando o Objeto licitado atender a este Termo de Referência ou devolvendo para substituição, os que porventura não atenderem as descrições e especificações exigidas neste Termo de Referência. Portanto a contratante deverá Nomear um servidor para fiscalização dos serviços e acompanhamento do Contrato;
9.1.7.  Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
9.1.8.  Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
9.2. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
9.2.1. Uma vez notificada de que o IFMT Campus SÃO VICENTE efetivará a aquisição, o licitante vencedor deverá comparecer ou se manifestar junto ao IFMT Campus SÃO VICENTE no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis seguintes à notificação, para retirar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das Sanções previstas no Edital. Recebida a Nota de Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a:
9.2.1.1. Entregar no local indicado no Subitem 11.1. deste Termo de Referência, os Itens do(s) Lote(s) do(s) qual(is) foi vencedor, conforme Nota de Empenho, obedecendo ao prazo de entrega indicado no Subitem 11.1.1 deste Termo de Referência, devendo o Objeto a ser entregue, receber a prévia aprovação do IFMT  Campus SÃO VICENTE, que se reserva ao direito de rejeitá-lo caso não satisfaça aos padrões específicos;
9.2.1.2.. Fazer a entrega através de pessoas idôneas e devidamente capacitadas, responsabilizando-se por negligência, imprudência e imperícia por parte de seus empregados, desde que provada com apuração do fato delituoso, por meio de investigação procedida pelo IFMT Campus SÃO VICENTE, com acompanhamento de pessoas credenciadas pela empresa a ser contratada, podendo o IFMT Campus SÃO VICENTE exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente, obrigando-se, outrossim, a indenizar o IFMT Campus SÃO VICENTE por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem, devendo ser reposto imediatamente ou descontado, no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, o valor correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso;

9.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica a acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências do IFMT Campus SÃO VICENTE;
9.4. Dar ciência ao IFMT Campus SÃO VICENTE, imediatamente por escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar no fornecimento do objeto;
9.5. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo IFMT Campus SÃO VICENTE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
9.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, nos termos do Art. 65, da Lei n.º 8.666/1993.
9.7. Todos os produtos e materiais necessários à execução dos serviços ficarão sob a guarda e responsabilidade da contratada.
9.7.1. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e não poderão causar danos à saúde humana.
9.8. A contratada deverá emitir declaração de execução de serviços para o IFMT Campus SÃO VICENTE, devidamente assinada pelo responsável do local, que deverá ser entregue unido a a nota fiscal de prestação de serviços.
9.9. A empresa executora deverá dar garantia dos serviços prestados, utilizar produtos com registro no Ministério da Saúde e atender as exigências e normas, inclusive de segurança e ambientais, quando instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores.
9.10. A Contratada deverá ter em seu quadro pessoal tecnicamente qualificado para execução dos serviços contratados devendo apresentar o registro da empresa junto ao respectivo Conselho Regional, tudo em conformidade com a Resolução RCD nº 18, de 29 de fevereiro de 2000, da ANVISA/MS.
9.11. A Contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para execução dos serviços propostos;
9.12. Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se, ao local da execução, devidamente uniformizados e com equipamentos de proteção individual (EPI) adequados para o desempenho das atividades;
9.13. A Contratada deverá utilizar equipamentos em número suficiente para aplicação dos produtos sem interrupção na sua aplicação, bem como contar com equipamentos reservas para possíveis substituições em caso de defeito;
9.14. A Contratada não deverá expor seus funcionários e terceiros a exposição direta aos produtos aplicados;
9.15. A Contratada assumirá total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a pessoas e ao patrimônio do IFMT Campus SÃO VICENTE, quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade dos funcionários da Contratada, esta promoverá a quem de direito o ressarcimento dos danos, quando da execução dos serviços;
9.15.1. A Contratada assumirá total responsabilidade pela execução e cumprimento dos prazos e garantias do Contrato;
9.16. A aprovação / aceitação dos serviços, por parte da Administração do IFMT Campus SÃO VICENTE, não exime a Contratada de quaisquer das responsabilidades estipuladas em contrato a qual a Administração julgar necessário deverá a mesma (Contratada), corrigir falhas, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem que tal fato represente ou importe em ônus para a Contratante;
9.17. A Contratada deverá apresentar antes ou no ato da primeira ordem de execução dos serviços, cronograma físico de execução dos serviços, sendo que, na hora e data marcadas a Contratada, deverá estar nas dependências do IFMT Campus SÃO VICENTE, com equipe habilitada e em número suficiente para o bom andamento dos serviços e o cumprimento dos prazos pré-fixados e acordados com a Administração do IFMT Campus SÃO VICENTE;
9.18. A Administração, se reserva o direito de rejeitar ou exigir a substituição de qualquer funcionário da Contratada que esteja executando serviços objeto deste contrato, obrigando-se a mesma a providenciar, imediatamente, substituto para o pessoal rejeitado, de maneira que o serviço contratado não sofra interrupção ou atraso;
9.19. Os serviços serão executados de acordo com as instruções administrativas determinadas pelo Serviço de Administração, área responsável pela Administração do IFMT – Campus SÃO VICENTE;
9.20. A Contratada deverá realizar a visita (VISTORIA TÉCNICA), que será previamente marcada pela contratante, aos locais onde serão executados os serviços e no menor prazo, apresentar uma programação, na qual deverá constar:
a) Plano completo de execução dos serviços;
b) Tipo de composto químico a ser utilizado em cada área específica do prédio;
9.21. Para a execução dos serviços, a Empresa Contratada, mobilizará, além do pessoal de execução, a equipe técnica de apoio, composta de pessoal técnico qualificado.
9.22. A contratada com sede fora do Município de SÃO VICENTE deverá possuir representante em SÃO VICENTE-PA, indicando o respectivo endereço e pessoal habilitado para atender as solicitações do IFMT Campus SÃO VICENTE, durante a execução do contrato.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Garantido o direito à ampla defesa, o licitante ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme previstos no art. 28 do Decreto nº 5.450/05, o licitante que:
10.1.1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não retirar 		a nota 	de empenho/ordem de fornecimento
10.1.2.deixar de entregar a documentação exigida no edital;
10.1.3.apresentar documento ou declaração falsa;
10.1.4.ensejar retardamento da execução de seu objeto;
10.1.5.não mantiver a proposta;
10.1.6 falhar ou fraudar na execução do contrato;
10.1.7.comportar-se de modo inidôneo;
10.1.8.cometer fraude fiscal ou fraude na execução do CONTRATO.
10.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções previstas no art. 86 e 87 da Lei 8.666/93: 
10.2.1. advertência;
10.2.2 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total a ser contratado, a preço da data de abertura da proposta, pela recusa injustificada do adjudicatário de assinar o contrato, sem prejuízo das demais penalidades;
10.2.3.multa de 2% (por cento) o dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela não executada do contrato, até o 4º (quarto) dia, sem prejuízo das demais penalidades;
10.2.4 multa de 4% (quatro por cento) o dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela não executada do contrato, a partir da 5º (quarto) dia, sem prejuízo das demais penalidades;
10.2.5. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, a preço da data de abertura da proposta, pela recusa injustificada de executar o objeto do contrato, sem prejuízo das demais penalidades;
10.2.6.suspensão do direito de licitar e contratar com o IFMT por um período de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital;
10.2.7.declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, de competência do Ministro de Estado, até que seja promovida a reabilitação, facultado à licitante o pedido de reconsideração da decisão do Ministro de Estado, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

10.3. Sempre que o valor total das multas aplicadas à contratada atingir 20% (vinte por cento) do valor global do Contrato, o mesmo poderá ser rescindido, a juízo do IFMT – Campus Cuiabá.
10.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.
10.4.1 A suspensão do direito de licitar pode implicar no impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, distrital ou municipal, conforme parecer nº. 87/2011/DECOR/CGU/AGU e acórdãos nº. 2.218/2011 e 3.757/2011 do TCU.
10.5. As penalidades previstas no presente Edital e seus anexos poderão ser relevadas, no todo ou em parte, quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado e comprovado pela licitante a ser contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, em caso fortuito ou motivo de força maior.
10.6. Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta da Única do Tesouro Nacional, através de Guia de Recolhimento, fornecida pela Diretoria de Administração e Planejamento do IFMT – Campus Cuiabá, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, podendo a administração do IFMT – Campus Cuiabá, reter o valor correspondente de pagamentos futuros devidos à contratada ou, ainda, cobrá-las judicialmente, segundo a lei 6.830/80, com os encargos correspondentes.
10.7 As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das propostas, que não aceitarem a contratação e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
10.8. A aplicação de penalidades será feita, mediante processo administrativo específico. 
10.9. A Administração deverá comunicar ao Licitante ou Contratado sua intenção de lhe aplicar as penalidades previstas no Edital ou Contrato, quando entender configurada a hipótese de aplicação da sanção, assegurando-lhe o direito ao contraditório e à prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação. 
10.9.1. Esta comunicação deverá ser feita por meio de Notificação (ofício ou qualquer outro expediente administrativo), a qual deverá ser entregue pessoalmente, ou pela via postal com Aviso de Recebimento, no endereço cadastrado no SICAF, do Licitante ou do Contratado que ficará sujeito à penalidade a partir do decurso do prazo para apresentar as razões de defesa; 
10.9.2. Em caso de não conseguir localizar o Licitante ou Contratado, o mesmo deverá ser notificado por edital, publicado em jornal de circulação local, por um período de 3 (três) dias.

10.10. A infração de qualquer outra cláusula contratual sujeitará o contratado à multa de mora de até 2% do valor total do contrato, dobrável na reincidência.
10.11. As sanções previstas nos subitens 10.2.6, poderão ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93, tenham:
10.11.1. Sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.11.2. Praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.11.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados
10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.
10.13. As penalidades previstas neste edital podem ser aplicadas, a juízo da Administração, em caráter alternativo, sucessivo ou cumulativo, na proporção do bem jurídico-administrativo lesado ou exposto a risco pela conduta omissiva ou comissiva da empresa vencedora da licitação, mediante formalização de processo no qual é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, atendidas, subsidiariamente, às disposições da lei nº 8.666/93.
13.14. Caso o contrato já tenha sido celebrado, ou a nota de empenho e/ou ordem de serviço já tenha sido emitida me entregue a empresa contratada, e havendo a recusa do fornecedor em entregar o material/serviço (inexecução total ou parcial), ou ainda, na ocorrência de qualquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93, o fato poderá ensejar na rescisão contratual, nas condições e formas estabelecidas neste edital e nos Arts. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, combinado com o Art. 62 da referida Lei.
10.15. A empresa terá direito a recursos administrativos, nos termos das Lei 8666/93 e 9784/99 e regras contidas no Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4.O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
11.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3.Indenizações e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS.
12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO
14.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Cuiabá - MT- Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
...........................................,  .......... de.......................................... de 2016.

_________________________
Responsável legal da CONTRATANTE
_________________________
Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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